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DECISÃO 
 
 

HABEAS CORPUS – 
LIMINAR – CPI – 
AUDIÊNCIA PÚBLICA – 
COMPARECIMENTO – 
ADIDO POLICIAL – 
DEFERIMENTO. 

 
 
1. Eis as informações prestadas pela 
Assessoria: 
 
 

O impetrante afirma estar submetido o 
paciente, Delegado de Polícia Federal, atualmente 
exercendo o cargo de adido policial em Portugal, a 
constrangimento ilegal em virtude de intimação para  
prestar esclarecimentos perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito das “escutas telefônicas 
clandestinas”, instaurada pela Câmara dos Deputados . 

 
Informa que, em junho de 2008, foi 

deflagrada a “Operação Satiagraha”, presidida pelo 
Delegado Protógenes Queiroz, culminando na prisão d e 
Daniel Dantas, Humberto Braz, Hugo Chicaroni, Celso  
Pitta e Naji Nahas, por suposta prática de crimes 
financeiros. No intuito de investigar escutas 
telefônicas ilegais, a Casa Legislativa instalou a 
referida Comissão Parlamentar de Inquérito, perante  a 
qual o paciente compareceu para depor em 17 de abri l 
de 2008 e em 20 de agosto de 2008. Apesar disso, fo i 
intimado para ser ouvido novamente na data de 15 de  
abril corrente, às 14h30, no Plenário nº 11 do Anex o 
II da Câmara dos Deputados.  Ressalta que o pacient e, 
por residir fora do Brasil, requereu à autoridade 
apontada como coatora a realização da oitiva median te 
carta rogatória, nos termos do artigo 222 do Código  
de Processo Penal. O pedido foi indeferido, fato 
ensejador de rumores de que a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, em caso de ausência, indiciaria o pacien te 
por crime de desobediência e obrigaria o 
comparecimento.   



 
Assevera que a lei processual penal 

assegura ao paciente o direito de ser ouvido na 
localidade em que reside. A simples circunstância d e 
a mencionada Comissão arcar com as despesas de 
locomoção não justificaria a violação da prerrogati va 
a ele conferida. Ademais, não estaria comprovada a 
imprescindibilidade da presença do paciente à 
audiência, sendo certo que, nos termos do artigo 36 7 
do Código de Processo Penal, o não-comparecimento d o 
acusado que tenha sido citado e intimado para 
participar da realização de algum ato processual nã o 
constitui óbice à tramitação da ação penal. Assim, 
aplicável esse preceito à espécie, não poderia o 
Parlamento brasileiro coagir o paciente a apresenta r-
se à sessão designada. Aponta dever-se comunicar, 
consoante o disposto no artigo 157, parágrafo único , 
da Lei nº 8.112/90, a intimação/requisição de 
funcionário público ao chefe do departamento no qua l 
esteja lotado, visando a evitar danos ao exercício 
funcional. A intimação não teria observado essa 
disposição legal. Destaca, por fim, o direito da 
testemunha ao silêncio e à não-autoincriminação. 
Sobre o tema, menciona precedentes do Supremo.  

 
Pede a concessão de liminar, para 

determinar-se o sobrestamento da audiência até o 
julgamento final do habeas. Quanto ao mérito, requer 
seja assegurado ao paciente o direito de ser ouvido , 
via carta precatória, na localidade em que mora, no s 
termos dos artigos 222 e seguintes do Código de 
Processo Penal; de não assinar termo de compromisso  
de dizer a verdade, de ficar calado ou em silêncio 
nas perguntas que ele ou o advogado entenderem leva r 
à autoincriminação; de não se autoincriminar; de se r 
assistido por advogado e com esse se comunicar 
livremente e em particular; de não ser preso por 
desobediência ou falso testemunho. 

 
 
2. Concorre a utilidade do pedido de concessão 
de liminar. O paciente encontra-se no estrangeiro a nte a 
qualificação de adido policial. O ofício de folha 1 8, de 31 
de março de 2009, versa a designação da data de 15 de 
abril, às 14h30, para a oitiva em audiência pública  da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Dep utados. 
Surge a relevância do que consignado na inicial sob re a 
tomada de empréstimo da regra processual penal – ar tigo 
222: 
 
 

A testemunha que morar fora da jurisdição 
do juiz será inquirida pelo juiz do lugar de sua 
residência, expedindo-se, para esse fim, carta 
precatória, com prazo razoável, intimadas as partes . 

 
 



 No caso, as comissões parlamentares de 
inquérito têm, constitucionalmente, poderes de inve stigação 
próprios aos órgãos do Judiciário, cabendo, de iníc io, a 
observância da regra relativa à expedição de carta.  De 
qualquer forma, o tema deve ser objeto de exame pel o 
Colegiado no julgamento de fundo desta impetração, quando 
serão consideradas as demais causas de pedir versad as.  
 
3. Defiro a medida acauteladora para afastar, 
por ora, a obrigatoriedade de comparecimento do pac iente à 
Comissão Parlamentar de Inquérito alusiva a escutas  
telefônicas clandestinas.  
 
4. Deem conhecimento ao Presidente da Comissão, 
Deputado Federal Marcelo Itagiba. 
 
5. Publiquem. 
 

Brasília, 14 de abril de 2009. 
 
 
 
 
 

Ministro MARCO AURÉLIO 
Relator 

 
 
 


